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RESUMO 
 

 

O presente trabalho tem o objetivo de verificar os impactos da adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade pela Grendene S.A., Companhia do ramo de calçados, situada 

em Farroupilha, no Rio Grande do Sul. Visto a globalização dos mercados mundiais e 

uniformização das informações contábeis, tornou-se uma necessidade a transparência das 

Companhias nos mercados de capitais. As Normas Internacionais de Contabilidade visam a 

permitir a comparação de balanços entre empresas do mesmo segmento localizadas em países 

diferentes, bem como facilitar a análise das informações por investidores estrangeiros. 

 

Palavras-chave: Normas Internacionais de Contabilidade. IFRS. IAS. 

 

 



ABSTRACT 
 

 

This final paper has the objective of demonstrating the impact of adoption of The 

International Financial Reporting Standards by Grendene S.A., a shoe manufacturing 

Company, located in Farroupilha, Rio Grande do Sul State, Brazil. Considering the side 

effects of world markets globalization, the equalization of the financial information is now 

crucial, in order to promote transparency of information in capital markets. The International 

Accounting Standards intends to allow comparison of balance between companies in same 

industry in different countries, as well as facilitate analysis of information by foreign 

investors. 

 

Keywords: International Financial Reporting Standards. IFRS. IAS. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Considerando as diversas normas e práticas contábeis existentes, a dificuldade de 

análise das demonstrações financeiras e a internacionalização das operações comerciais, 

iniciou-se, em 1973, o movimento de homogeneização das demonstrações financeiras, com a 

criação do International Accounting Standards Committee (IASC).  

O IASC era composto por 10 países, sendo eles Austrália, Alemanha, França, Japão, 

México, Holanda, Grã-Bretanha, Irlanda e Estados Unidos e tinha como objetivo propor 

normas e práticas contábeis para balizar a elaboração e divulgação das demonstrações 

financeira e, com isso, facilitar a analise contábil e financeira. Em 2001, o IASC passou a 

funcionar como International Accounting Standards Board (IASB), estando, atualmente, 

baseado em Londres, Reino Unido. O IASB é considerado um órgão independente, formado 

por um Conselho de Membros com profissionais de diversos países, que tem como a 

finalidade atender ao interesse público. 

O IASB está subordinado à Fundação IASC, que se caracteriza por ser uma entidade 

sem fins lucrativos e indica os membros do colegiado de interpretações e do conselho assessor 

de padrões. Suportado por um conselho externo, SAC (External Advisory Council) e por um 

Comitê de Interpretação, IFRIC (International Financial Reportting Interpretations 

Committe), quando da ocorrência da divergência de práticas. 

Observando a Figura 1 pode-se verificar a estrutura do IASB: 
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Figura 1 - Estrutura do IASB. 
Fonte: International GAAP 2010 (2010). 

 

 

Os objetivos do IASB são: 

a) desenvolver, no interesse público, um conjunto único de normas contábeis globais 

de alta qualidade, compreensíveis e exequíveis que exijam informações de alta qualidade, 

transparentes e comparáveis em demonstrações financeiras e outros relatórios financeiros, 

para ajudar os participantes nos diversos mercados de capital do mundo e outros usuários de 

informações a tomarem decisões econômicas; 

b) promover o uso e a aplicação rigorosa dessas normas; e 

c) trabalhar ativamente com os normatizadores nacionais para fins de convergências 

das normas contábeis nacionais com as International Financial Reporting Standard (IFRS) 

para soluções de alta qualidade. 

Segundo Carvalho (2006), “a contabilidade internacional surgiu para minorar as 

agruras de quem quer investir fora de seu país e até hoje tinha que manusear balanços em 

dezenas de normas contábeis distintas, tentando compatibilizá-las para comparar” 

(CARVALHO, 2006, p. 15). 

Em 2001 o IASB adotou a Estrutura conceitual para a elaboração das demonstrações 

contábeis, emitidas pelo IASC em 1989, sendo que esta define as quatro principais 

características de qualidade de uma demonstração contábil, sendo elas: 



13 

 

d) Compreensibilidade - as demonstrações contábeis devem ser de fácil compreensão 

pelo usuário com um razoável conhecimento do mercado e do negócio onde a companhia esta 

inserida; 

e) Relevância – as informações contidas nas demonstrações contábeis devem ser 

relevantes para auxiliar o usuário em sua compreensão e tomada de decisão; 

f) Confiabilidade – para as informações serem úteis, elas devem ser confiáveis, desta 

forma devem estar livre de erros significativos e devem apresentar as seguintes 

características: 

− deve apresentar fielmente as transações ocorridas, e outros eventos que pretende 

representar; 

− deve apresentar suas operações e outros eventos de acordo com sua essência e 

realidade econômica e não apenas pela sua forma legal; 

− as informações devem ser livres de restrições; 

− os seus elaboradores devem ter prudência no exercício do julgamento para definição 

do valor das estimativas contábeis; 

− devem ser completas, dentro do limite da relevância da informação. 

g) Comparabilidade – deve ser possível efetuar a comparabilidade das demonstrações 

financeiras ao longo do tempo, podendo o usuário avaliar o desempenho da Companhia em 

uma curva histórica. 

O fato do IASB ser formado por membros de vários países foi positivo, pois trouxe 

para análise diversos aspectos e características da contabilidade de cada país. Entretanto, o 

envolvimento de tantos países com características diversas, gerou dificuldades para definir as 

normas e elaborar as informações contábeis que atendessem a necessidade e interesse de todos 

envolvidos, devido à realidade socioeconômica de cada país membro.  

Para a elaboração de uma norma contábil internacional, levou-se um longo tempo, de 

dois a três anos, para se chegar ao texto final. O processo de elaboração passou por algumas 

etapas internas, e também foi analisado por todos os países membros do IASB, para então ser 

emitido a International Accounting Standards (IAS) e a International Financial Reporting 

Standard (IFRS). 

As IFRS são destinadas para aplicação nas demonstrações financeiras e para fins de 

relatório financeiros. Porém, mesmo considerando que as IFRS tenham sido criadas para a 

homogeneização das demonstrações financeiras, em algumas vezes a norma internacional de 

contabilidade pode permitir mais de um tratamento contábil para uma determinada transação, 

sendo que um deles é designado com o benchmark e o outro como alternativo. Desta forma, 
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mesmo na comparação de demonstrações financeiras que adotam as práticas contábeis 

internacionais, podemos encontrar diferenças na contabilização e interpretação dos saldos. 

Segundo Niyama (2008), 

 

 
Um dos principais benefícios esperados pelo IASB é de que seja viabilizada a 
comparabilidade das informações contábeis produzidas pelas empresas situadas em 
países distintos, permitindo, assim, a compreensão e interpretação de dados gerados 
por entidades de diferentes economias e tradições (NIYAMA, 2008, p. 41). 

 

 

Segundo Maciel (2009), “sua importância para o processo de governança corporativa 

já se fez presente e necessário para a transparência das transações e mensuração dos fatos 

financeiros ocorridos, inclusive para haver comparabilidade global” (MACIEL, 2009, p. 7). 

Em 2004 o IASB publicou diversos IAS e IFRS, incluindo o IFRS 1 – Adoção pela 

primeira vez das Normas Internacionais de Contabilidade, que define os princípios a serem 

seguido pela companhias durante o processo de conversão e apresentação da primeira 

demonstração financeira atendendo as prática contábeis internacionais. O IFRS 1 é 

considerado como o pronunciamento mais relevante quando do processo de transição para as 

IFRS. 

O IFRS 1 se propõe a assegurar que as primeiras demonstrações financeiras emitidas 

pela companhia em IFRS, contenham informações de alta qualidade, transparentes e 

comparáveis, e que possam ser geradas a um custo que não exceda o benefício da informação 

apresentada. 

Em 2005 os países da união Europeia adoraram o IFRS e as empresas passaram a 

publicar suas demonstrações financeiras seguindo as normas internacionais de contabilidade, 

desde então. 

Segundo Maciel (2009), 

 

 
As Normas de Contabilidade Internacionais são aplicadas em 5 continentes e 
representadas por mais de 100 países que totalizam aproximadamente 90% do PIB 
mundial. Essa padronização de práticas contábeis ao redor do nosso planeta 
proporcionará uma linguagem de negócios e avaliação para servir de base em 
negociações (MACIEL, 2009, p. 15). 
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Com o objetivo de harmonizar as Demonstrações Financeiras publicadas pelas 

empresas e propiciar maior transparência e consistência aos balanços, a União Europeia, 

através do IASB (International Accounting Standards Board), iniciou o processo de 

alinhamento às normas contábeis, com a emissão das IFRS. 

 

 

 
Figura 2 - Mapa indicativo dos países que adotam o IFRS ou estão convergindo para o IFRS. 
Fonte: IASB (2010). 

 

 

Os países da Comunidade Europeia iniciaram a adoção das normas internacionais de 

contabilidade em 2005, tendo em seguida, outras importantes economias mundiais, iniciado o 

processo de convergência. 

Atualmente, diversos países estão em processo de adoção das Normas Internacionais 

de Contabilidade, conforme demonstrado no quadro abaixo. 
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Quadro 1- Demonstrativo da adoção do IFRS (parte 1). 
Fonte: Rebouças (2008). 

 

 

 
Quadro 2 - Demonstrativo da adoção do IFRS (parte 2). 
Fonte: Rebouças (2008). 
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Segundo Carvalho (2006),  

 

 
boas – no sentido de elucidativas e adequadas ou completas – informações 
financeiras pelo mecanismo das demonstrações contábeis reduzem incertezas do 
investidor, e a teoria de finanças já nos ensina que incertezas representam riscos, que 
vão para os preços. Reduzir incertezas significa mostrar a boa (e a má) empresa tal 
como são; a má empresa será punida com custo de capital maior – mas 
provavelmente ainda menos do que se não se desse a conhecer. A boa empresa será 
premiada com um custo de capital menor, o que significa estimulo para empreender 
(CARVALHO, 2006, p. 14). 

 

 

1.1 TEMA 

 

 

Adoção das Normas Internacionais de Contabilidade, International Financial 

Reporting Standards (IFRS), pela Grendene S.A. 

 

 

1.2 PROBLEMA 

 

 

A contabilidade é uma ciência social e, por esse motivo, é fortemente influenciada por 

fatores socioeconômicos de cada país, como por exemplo, o nível de desenvolvimento do 

mercado de capitais, os tipos de empresas desenvolvidas na região e a vinculação econômico-

financeira com outros países. Podem-se considerar estes alguns dos motivos que fazem com 

que cada país possua suas próprias regras e práticas contábeis.  

Segundo Saudagahran (2004 apud NIYAMA, 2008, p. 23) “a contabilidade é produto 

de uma complexa interação de fatores sociais, econômicos e institucionais de um país”. 

O fato de cada país possuir suas regras e práticas contábeis provoca a regionalização 

da contabilidade e, com isto, nasce a dificuldade de interpretação das demonstrações 

financeiras de cada país, dificultando análise de investimento por parte de corporações em 

localidades que possua práticas contábeis diferentes das comumentes praticadas em seu país 

de origem. 
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Devido à diversidade das práticas contábeis existentes, uma mesma transação pode ser 

registrada de diferentes maneiras dependendo do seu país de origem, desta forma dificultando 

a análise e comparação das informações fornecidas pelas companhias 

A contabilidade pode ser considerada a “linguagem dos negócios” e é através dela que 

as Companhias buscam informações para traçar suas estratégias de investimentos. Desta 

forma, quando temos uma “linguagem contábil” diferente em cada país, cria-se uma barreira 

de conhecimento dificultando a interpretação das demonstrações financeiras e, 

consequentemente, inviabilizando a efetivação dos investimentos. 

Em entrevista publicada no site Análise de balanço, em 29 de janeiro de 2010, o 

chairman do IASB, David Tweedie disse: 

 

 
Você entende a contabilidade chinesa? Você entende a contabilidade indiana? A 
resposta é não. Mas você irá entender quando estes países usarem o IFRS e você 
investirá (nas empresas desses países) quando souber onde estão as respostas... Se 
você não tiver segurança de todos os detalhes da contabilidade, você não investirá 
(TWEEDIE, 2010 apud ALCÂNTARA, 2010, p. on-line). 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

 

Tendo em vista a integração entre os diversos mercados mundiais e o crescimento da 

economia global, surgiu a necessidade de uma uniformização das práticas contábeis adotadas 

pelas companhias, uma vez que não existe mercado de capitais forte sem transparência na 

divulgação das demonstrações financeiras. Pode se dizer que a constante busca de uma 

homogeneização das práticas contábeis, visa gerar uma comparabilidade da “linguagem 

contábil” pelo mundo. 

Devido a este cenário, surge a necessidade da adoção de uma linguagem contábil 

homogênea, que atenda às necessidades de um mercado globalizado. A fim de atender a esta 

demanda o International Accounting Standards Board - IASB emitiu um conjunto de normas 

contábeis, determinado International Financial Reporting Standards (IFRS). 

Segundo Nobes e Parker (1995 apud NIYAMA, 2008, p. 16), “O número de tentativas 

que têm sido feitas para classificar sistemas contábeis nacionais é o mesmo esforço que 

biólogos tentam fazer para classificar fauna e flora”. 
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A uniformização das práticas contábeis visa propiciar comparabilidade entre as 

demonstrações financeiras, e com isso permitindo uma melhor análise das demonstrações 

financeiras. 

 
Segundo Niyama (2008), 

 

 
Harmonização é um processo que busca preservar as particularidades inerentes a 
cada país, mas que permite reconciliar os sistemas contábeis com outros países de 
modo a melhorar a troca de informações a serem interpretadas e compreendidas, 
enquanto padronização é um processo de uniformização de critérios, não admitindo 
flexibilização (NIYAMA, 2008, p. 38). 

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

 

Identificação dos requerimentos para a adoção das Normas Internacionais de 

Contabilidade. 

 

 

1.4.1 Geral 

 

 

Verificar os impactos dos requerimentos, que são definidas pela IFRS 1 para a 

primeira adoção das Normas Internacionais de Contabilidades, pela Grendene S.A. 

 

 

1.4.2 Específicos 

 

 

a)  Verificar o impacto das isenções definidas pela IFRS 1 no balanço da Grendene S.A.; 

b)  Verificar o impacto das obrigações definidas pela IFRS 1 no balanço da Grendene S.A., e, 

c)  Verificar as divulgações requeridas pelas pela IFRS 1 e adotada pela Companhia.  
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2 MÉTODO DE PESQUISA 
 

 

É essencial que se tenha o conhecimento do método utilizado para o desenvolvimento 

deste trabalho, pois é através deles que se obteve e reproduziu o conhecimento necessário para 

que fossem atingidos os objetivos propostos.  

O presente capítulo aborda a metodologia utilizada para atingir o objetivo principal do 

trabalho: verificar os impactos da adoção das Normas Internacionais de Contabilidade pela 

Grendene S.A. 

Segundo Yin (2010),  

 

 
existem distintos métodos de pesquisa, e o pesquisador deve analisar três aspectos a 
fim de definir qual o melhor método a ser utilizado, sendo elas: a) O tipo de questão 
de pesquisa proposto; b) A extensão do controle que um investigador tem sobre os 
eventos comportamentais reais; c) O grau de enfoque sobre eventos contemporâneos 
em oposição aos eventos históricos (YIN, 2010, p. 28). 

 

 

A Tabela 1 apresenta cinco métodos de pesquisa e suas relações com os aspectos que 

devem ser analisados. 

 

 

Tabela 1- Situações relevantes para diferentes métodos de pesquisa 

Método 

(1) 
Forma de  
questão de  
pesquisa 

(2) 
Exige controle  
dos eventos 
comportamentais ? 

(3) 
Enfoca  
eventos 
contemporâneos ? 

 

Experimento 
 

Como, por quê ? 
 

Sim 
 

Sim 

Levantamento 
(survey) 

Quem, o quê, onde, 
quantos, quanto ? 

Não Sim 

Análise de arquivos Quem, o quê, onde, 
quantos, quanto ? 

Não Sim/não 

Pesquisa histórica Como, por quê ? Não Não 

Estudo de caso Como, por quê ? Não Sim 
 

 
Fonte: elaborada pela autora a partir de YIN (2010). 
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O método de estudo de caso é aplicável quando se deseja entender um fenômeno da 

vida real. Desta forma, será usado o método de estudo de caso, por este ser o que melhor se 

adapta ao objetivo do trabalho.  

Segundo Schramn (1971 apud YIN, 2010, p. 38) “A essência de um estudo de caso, a 

tendência central entre todos os tipos de estudo de caso, é que ele tenta iluminar uma decisão 

ou um conjunto de decisões: por que elas são tomadas, como elas são implementadas e com 

que resultado”. 

O estudo de caso é dividido em algumas etapas onde em um primeiro momento deve-

se definir um projeto para o estudo de caso, com a finalidade de identificar as diretrizes que o 

trabalho será desenvolvido.  

Segundo Yin (2010, p. 49), “cinco componentes devem ser considerados para iniciar 

um estudo de caso: a) As questões do estudo; b) As proposições (se houver); c) As unidades 

de análise; d) Lógica que une os dados às proposições; e e) Critério para interpretar as 

constatações.” 

Os próximos passos são a preparação por parte do pesquisador, a fim de entender o 

objeto de pesquisa e identificar a melhor forma em que vai ocorrer a coleta das informações. 

Com base nas informações obtidas na fase de coleta, análises sobre estas são desenvolvidas, 

identificando características quantitativas e qualitativas com o objetivo de formalizar um 

resultado completo, com base no qual o leitor possa formar suas conclusões. 

Segundo Yin (2010), “O estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida real, especialmente 

quando os limites entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes” (YIN, 2010, 

p. 39). 
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3 REVISÃO DA LITERATURA E ANÁLISE DO CASO 
 

 

De acordo com a visão de Borba (2004) a revisão da literatura cumpre o papel de 

definir o quadro teórico, constituído pelas teorias de diferentes autores, para fornecer o 

embasamento à pesquisa. 

Esse capítulo expõe sob variados pontos de vista, a partir da leitura de diversas obras, 

o contexto em que as normas internacionais de contabilidade estão inseridas.  

 

 

3.1 ADOÇÃO DAS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE 

 

 

A adoção das Normas Internacionais de Contabilidade é um processo complexo e que 

demanda um grande tempo de organização, preparação e estruturação da administração das 

Empresas.  Com a finalidade de auxiliar as Empresas a transformar seus registros contábeis, 

preparados com base na contabilidade local, para registros contábeis preparados com base nas 

Normas Internacionais de Contabilidade, o IASB emitiu o IFRS 1 Primeira Adoção das 

Normas Internacionais. Esta é a Norma que auxilia a administração da Empresa na preparação 

e estruturação da primeira demonstração financeira segundo as Normas Internacionais de 

Contabilidade. 

Segundo o IASB, as primeiras demonstrações financeiras em IFRS são as primeiras 

demonstrações anuais nas quais a empresa adota as normas internacionais de contabilidade, 

contendo uma declaração explicita da adoção, e sem restrição de cumprimento das normas 

vigentes à época.  

Caso a empresa adote de forma parcial alguma norma internacional de contabilidade, 

tal como omitir a divulgação de informações requeridas, mesmo que indique que estas são as 

primeiras demonstrações financeiras em IFRS, este relatório não poderá assim ser 

classificado, pois a empresa não está atendendo na íntegra todas as normas internacionais 

vigentes a época da emissão da demonstração financeira, não atendendo, desta forma ao 

requisito essencial do IASB para adoção das IFRS. 

O IFRS 1 define que a empresa que reporta o IFRS pela primeira vez, deve adotar com 

ponto de partida o balanço patrimonial de abertura em IFRS, sendo esta data de transição o 
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primeiro dia do ano de comparação, do exercício de primeira adoção do IFRS. Sendo assim, a 

Empresa que adotar as IFRS no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2010, terá como 

data de transição o balanço do dia um de janeiro de 2009. 

 

 

 
Figura 3 - Diagrama da cronologia para adoção inicial. 
Fonte: FIPECAFI; Ernst & Young (2009). 

 

 

Em resumo, as primeiras demonstrações financeiras em IFRS devem atender todas as 

normas vigentes na data de adoção, de forma consistente em todos os períodos apresentados, 

não sendo permitida a adoção de uma norma de forma parcial, sendo possível a adoção 

antecipada de uma norma que ainda não entrou em vigor, se permitida à aplicação antecipada.  

A IFRS 1 estabelece que a Companhia em sua primeira adoção das normas 

internacionais devem reconhecer todos ativos e passivos requeridos pelas IFRS, dar baixa em 

todos ativo e passivos proibidos pelas IFRS, reclassificar ativos, passivos, e montantes do 

patrimônio líquido reconhecidos pelas normas locais, mas que são classificados de forma 

diferente nas IFRS, e mensurar todos os ativos e passivos de acordo com as normas vigentes. 

Também, na primeira demonstração contábil atendendo as normas internacionais de 

contabilidade, a Empresa deverá divulgar informações sobre o processo de transição das 

Normas Contábeis locais para as Normas Contábeis internacionais, demonstrando a 

conciliação do balanço patrimonial, o patrimônio líquido e do lucro (prejuízo) do ultimo 
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exercício divulgado pelas normas locais com as normas internacionais vigentes. A companhia 

deverá detalhar os ajustes e reclassificações efetuados devido à adoção das normas 

internacionais, visando auxiliar o usuário na interpretação e entendimento do balanço de 

transição para a norma internacional.  

Quando da emissão do IFRS 1 pelo ISAB, foram definidas algumas isenções para a 

aplicações de outras IFRS pelas Empresa, sendo tais exceções aplicáveis na adoção de 

determinadas exigências e as proibições na aplicação retrospectiva de certos aspectos das 

IFRS. O objetivo do IASB era evitar grandes distorções de estimativas contábeis adotadas no 

passado, e que os custos de adoção da norma não superem os benefícios da informação 

gerada. 

 

 

3.2 EXCEÇÕES DA ADOÇÃO INICIAL DAS IFRS 

 

 

As exceções na adoção de determinadas exigências definidas pelo IASB são as 

seguintes: 

 

 

3.2.1 IFRS3 - Combinação de Negócios 

 

 

Uma combinação de negócios é a junção de empresas independentes ou atividades 

empresariais separadas numa única entidade de reporte. Desta forma, o IFRS3 não se aplica a 

combinação de empresas ou atividades empresariais que participam do mesmo grupo 

econômico. 

A Empresa deve registrar a combinação de negócio pelo Método de Aquisição, que 

define algumas características que devem ser identificadas na operação, sendo elas:  

− Identificar o adquirente; 

Adquirente é a entidade que passará a ter o controle sobre a outra entidade, tendo 

influência e/ou direito a voto na empresa após a combinação dos negócios. 

− Determinar a data de aquisição; 

A data de aquisição é determinada com base na data em que a adquirente obtém o 

controle sob a adquirida. 
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− Determinar o custo de aquisição;  

O custo da aquisição é composto pelos valores justos, na data da troca, dos ativos 

dados na operação (incluindo caixa) e das ações ou títulos emitidos, e os custos relacionados à 

aquisição, tais como consultoria, advogados, etc. devem ser reconhecidos no resultado 

imediatamente quando incorridos. 

− Alocar os ativos identificáveis, passivos assumidos e participação dos não-

controladores; 

O adquirente deve reconhecer os ativos identificáveis e passivos assumidos pelos seus 

valores justos, desde que este possa ser mensurado de forma confiável e que os benefícios 

econômicos futuros seja gerados para o comprador. 

− Reconhecer o Goodwill, ou Ganho por barganha (deságio) 

O goodwill é o excedente do valor da combinação de negócio em relação a 

participação do adquirente no valor justo dos ativos, passivos e participações minoritárias. 

A definição do valor justo dos ativos e passivos adquiridos pela combinação de 

negócio e o valor do goodwill gerado na operação, devem ser definido e reconhecidos na data 

de aquisição. Porém se a adquirente não possuir todas as informações necessárias para alocar 

aos valores na data da transação, ela poderá efetuar uma registro preliminar da operação e, nos 

12 meses subsequentes poderá ajustar os valores das transações, de forma retrospectiva à data 

de aquisição. Adicionalmente quando a empresa adotar esta prerrogativa, esse fato deverá ser 

divulgado em nota explicativa. 

O IFRS 1 define que a Empresa pode escolher em não adotar a IFRS3 – Combinação 

de negócios, retrospectivamente à data de transição para as normas internacionais.  

Segundo Mourad e Paraskevopoulos (2010), “essa isenção é amplamente utilizada 

pelas entidades que transitaram para o IFRS pela primeira vez, já que o custo de recalcular os 

ágios oriundos de aquisições do passado seria muito alto para essas instituições” (MOURAD; 

PARASKEVOPOULOS, 2010, p. 137). 

Porém se a Companhia definir em adotar o IFRS 3 de forma retrospectiva, ela deverá 

adotar a norma para todas as combinações de negócio ocorridas desde a data definida pela 

Companhia até a data de transição, por exemplo, se a Companhia definir por ajustar uma 

combinação de negócio ocorrida em 2006, todas as combinações de negócio ocorridas a partir 

de 2006 até a data de transição devem ser ajustadas conforme definido na IFRS 3. 

A Grendene analisou o IFRS 3 Combinação de negócios e definiu por não adotá-lo de 

forma retrospectiva, por entender que o custo de remensuração dos números registrados nas 

combinações de negócio ocorridas no passado, superaria o benefício da informação divulgada, 
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visto tais transações terem ocorrido a longa data e o impacto da sua remensuração ser 

imaterial no balanço de adoção das Normas internacionais de contabilidade. 

Adicionalmente, no exercício da adoção das Normas Internacionais de Contabilidade e 

nos períodos comparativos, não houve combinações de negócios. Desta forma a IFRS 3 não 

gerou impacto nas primeiras demonstrações financeiras em IFRS da Companhia. 

 

 

3.2.2 Valor justo ou reavaliação como custo presumido 

 

 

Segundo o IFRS 1 a Companhia pode optar por mensurar um item do imobilizado na 

data de transição para as IFRSs pelo seu valor justo e usar este valor justo como seu custo 

presumido nessa data. 

As Companhias, também podem optar pela reavaliação do seu imobilizado antes ou na 

data de transição, porém a Companhia deverá realizar reavaliações regularmente do grupo de 

imobilizado reavaliado na data de transição. 

A mensuração pelo valor justo também pode ser adotada para os investimentos em 

propriedades avaliadas pelo método de custo, conforme definido no IAS40, e para ativos 

intangíveis reconhecidos de acordo com o IAS38. Este método de avaliação não deve ser 

adotado para os demais ativos e passivos do balanço. 

A Companhia deve analisar a vida útil utilizada em seu imobilizado e avaliar se a 

mesma esta refletindo uma taxa de depreciação aceitável segundo as IFRS. Para as Empresas 

que aplicavam taxa de depreciação próxima a vida útil do bem, pode-se atualizar qualquer 

alteração de vida útil de forma prospectiva a data de adoção das IFRS, pois o reprocessamento 

da depreciação acumulada geraria uma diferença muito pequena para o montante já 

registrado. Todavia, para as empresas que utilizavam na Norma contábil local uma taxa de 

depreciação que apresentava uma diferença significativa para a vida útil do bem, como por 

exemplo, uma taxa de depreciação fiscal1, estas devem identificar a vida útil do bem e ajustar 

retrospectivamente a depreciação acumulada em seu balanço. 

Carvalho (2006) ressalta: 

 

 
                                                

1Taxa de depreciação definida pela legislação fiscal, em função da fixação do prazo de vida útil admissível para 
cada espécie de bem nas condições normais de sua utilização. 
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Nos casos e que houver divergências entre o tratamento entre a norma local e a 
internacional (por exemplo, se de acordo pelo Gaap local a empresa baseou-se 
somente em taxas ficais e estas não refletem uma estimativa razoável de vida útil 
dos ativos) e estas divergências determinarem ajustes substanciais, a empresa que 
inicialmente adota as IFRS deverá ajustar a depreciação cumulada em seu balanço 
de abertura de forma retrospectiva, para estar de acordo com a norma internacional 
(CARVALHO, 2006, p. 33). 

 

 

A Companhia analisou a norma vigente e concluiu que seu ativo imobilizado, 

investimentos e intangível já estavam registrados a valor justo, considerando o fato de que a 

administração revisar frequentemente os valores recuperáveis dos bens do ativo registrados no 

balanço, e entender que o método de custo, deduzido de provisão para perdas, é o melhor 

método para avaliar os ativos da Companhia. Dessa forma, não foi necessário realizar uma 

reavaliação dos ativos. 

Adicionalmente a administração avaliou a vida útil no qual seus bens estavam sendo 

depreciados e concluiu pelo ajuste da vida útil dos mesmos, sendo a mudança de vida útil 

aplicada de forma retrospectiva, tendo a depreciação acumulada sido recalculada, 

considerando a vida útil atual desde a aquisição de cada bem até a data de adoção das IFRS. 

 

 

3.2.3 Benefícios a empregados 

 

 

O IFRS 1 permite que a Companhia aplique de forma retrospectiva a abordagem de 

“corredor” para a contabilização dos ganhos e perdas do plano de benefícios a empregados. 

Porém, a Companhia terá que calcular e registrar os ganhos e perdas desde a data de criação 

do plano de benefício até a data de transição para o IFRS. 

Todavia, a Companhia poderá registrar na data de transição para o IFRS os ganhos e 

perdas acumulado, apurados em todos os seus planos de benefícios a empregados. Desta 

forma “zerando” todos os saldos passados referentes aos planos e a partir de então definindo a 

forma como irá controlar seus planos de benefícios a empregados e registrando-os 

prospectivamente conforme a norma do IAS 19 Benefício a Empregados. 

A Companhia não possui plano de benefício a empregados, desta forma esta norma 

não gerou impacto na sua primeira demonstração financeira em IFRS. 
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3.2.4 Diferenças acumuladas de conversões 

 

 

As diferenças acumuladas de conversões conforme definido pelo IAS 21 Efeito nas 

alterações nas taxas de cambio, devem ser reconhecidos com outros resultados abrangentes, 

no patrimônio líquido, em conta destacada, e será reclassificado para o resultado do exercício 

quando da alienação do investimento, como parte dos ganhos e perdas com a alienação. 

O IFRS 1 permitiu que a Companhia mantivesse o passado registrado conforme 

pratica contábil local e efetuasse o ajuste conforme o IAS21 de forma prospectiva à data de 

transição.  

Caso a Companhia decida por não adotar esta isenção, ela deverá calcular todos os 

ganhos e perdas cambiais, de todos os seus investimentos, desde a data de sua aquisição, até a 

data de transição e registrá-los como outro resultado abrangente no grupo do patrimônio 

líquido, em conta destacada. 

A Companhia deverá decidir pela adoção ou não desta isenção, e adotar de forma 

consistente para todos os investimentos, independente se o resultado apurado for positivo ou 

negativo. 

A Companhia possui três controladas com sede no exterior, e portanto analisou o IAS 

21 e decidiu por adotar a isenção permitida pelo IFRS 1, apurando e divulgando os impactos 

de variação cambial sobre os investimentos do exterior de forma prospectiva a adição.  

Em 2008 a prática contábil brasileira foi alterada, passando a registrar as diferenças 

acumuladas de conversão sobre os investimentos do exterior no patrimônio líquido da 

companhia, em conta destacada, e não mais no lucro do exercício. Desta forma, no balanço de 

transição e adoção das IFRS não houve diferenças de prática para o Gaap local. 

 

 

3.2.5 Instrumentos financeiros compostos 

 

 

Os instrumentos financeiros compostos são dívidas da Companhia, na qual o credor 

tem a opção de exercê-la através do recebimento de ações da Companhia, desta forma 

segregando o instrumento em componente de passivo e de patrimônio líquido. 

O IAS32 Instrumentos financeiros indica que quando uma Companhia possui um 

instrumento financeiro composto ela deve segregá-lo em duas partes, sendo elas o 
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componente passivo, referente aos juros incorrido no contrato, e o componente de patrimônio, 

referente ao principal do contrato que está embutido no capital da Companhia. 

O IFRS1 indica que, caso na data de transição esta operação com instrumento 

financeiro composto já esteja liquidado, a Companhia não precisa apresentar de forma 

retrospectiva o IAS32. Porém, se a Companhia possui tal operação em aberto em seu balanço 

na data de transição, ela deverá adotar o IAS32 em todas suas operações que se enquadram 

nas características definidas pela norma. 

A administração da Companhia analisou todos os seus contratos a fim de identificar 

alguma transação de instrumento financeiro composto, que necessitasse a aplicação da IAS 32 

Instrumentos financeiros, quando da adoção das IFRS. 

Não foi identificada nenhuma operação com tal característica, desta forma esta norma 

não gerou nenhum impacto nas primeiras demonstrações financeiras em IFRS. 

 

 

3.2.6 Ativos e passivos de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 

 

 

A data de transição para o IFRS da empresa Controladora e de suas controladas pode 

ser divergente, desta forma o IFRS 1 permite e o seguinte tratamento para melhor divulgar as 

primeiras informações contábeis em IFRS para as Empresas nesta situação. 

Quando a controladora adota o IFRS primeiro que sua controlada, a controladora terá 

que ajustar o balanço da controlada para IFRS para fins de consolidação, e portanto, quando a 

controlada adotar o IFRS, em exercício posterior, ela poderá considerar o balanço preparado 

para fins de consolidação como seu primeiro balanço para adoção do IFRS, exceto pelos 

ajustes de eliminação realizados para fins de consolidação. 

Quando a controladora adota o IFRS em data posterior a sua controlada, a 

controladora poderá utilizar em seu primeiro balanço de adoção das IFRS, para fins de 

consolidação, o balanço em IFRS que sua controlada já prepara, sem avaliar e ajustar os 

impactos de primeira adoção no balanço da controlada neste exercício, uma vez que estes já 

foram ajustados no naquele balanço quando da primeira adoção pela controlada. 

A Companhia possui três Empresas controladas que não adotam as Normas 

Internacionais de Contabilidade para a divulgação de suas demonstrações financeiras 

individuais. Desta forma pelo fato da Companhia ser a controladora e ter adotado as Normas 
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Internacionais de Contabilidade antecipadamente às suas controladas, o balanço das 

controladas emitido pelo Gaap local é ajustado para fins de consolidação. 

 

 

3.2.7 Designação de instrumentos financeiros previamente reconhecidos nas 

demonstrações 

 

 

A IAS39 define que quando da contratação de um instrumento financeiro, a Empresa 

determine a sua classificação, porém esta regra apresenta uma exceção, quando da primeira 

adoção das IFRS. Nesta situação a Empresa deverá definir esta classificação na data de 

transição, designando seus ativos e passivos financeiros como ao valor justo por meio do 

resultado, ou como disponível para venda (ativos financeiros), uma vez que até esta data, 

conforme o gaap anteriormente utilizado, os montantes financeiros eram registrados pelo 

custo amortizado. 

Na data de transição a Empresa deverá atender aos requisitos definidos no IAS39, para 

fins de classificação dos ativos e passivos financeiros, e os ajustes apurados, advindos dos 

efeitos de marcação ao mercado dos instrumentos financeiros, deverão ser registrado contra 

lucros acumulados no balanço de abertura. 

Em 2008 a norma contábil brasileira alterou a forma de registro dos instrumentos 

financeiros, através da emissão do CPC 14 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, 

Mensuração e Evidenciação, que determinava a classificação dos instrumentos financeiros. A 

administração da Companhia analisou suas operações financeiras em aberto na data de 

transição para o IFRS e identificou que as mesmas já estavam classificadas adequadamente, 

atendendo as regras definidas pelo IAS39. Desta forma a norma vigente não gerou nenhum 

impacto nas primeiras demonstrações em IFRS da Companhia. 

 

 

3.2.8 Transações com pagamento base em ações 

 

 

A Empresa é encorajada, mas não obrigada a adotar a IFRS 2 para os planos de opção 

de ações emitidos e/ou exercidos antes da data de transição. Desta forma a adoção da IFRS 2 
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pode ser prospectiva à data de transição. Porém as Empresas deverão divulgar todas as 

informações determinadas por esta norma. 

A Companhia não possuía nenhum plano de pagamento baseado em ação anterior a 

data de transição para a IFRS, tendo em 14 de Abril de 2008, os acionistas da Companhia 

aprovado o “Plano de Opção de Ações”, para diretores e gerentes da Companhia, exceto 

diretores controladores.  

O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, o qual pode 

delegar suas funções, observada as restrições previstas em lei, a um Comitê especialmente 

criado para tanto. A Companhia reconhece as despesas com remuneração variável dos 

empregados com base no valor justo das opções outorgadas, o qual foi estimado usando-se o 

modelo de precificação de opções “Black-Sholes”. 

Com as alterações das Normas contábeis brasileiras em 2008, foi emitido pelo Comitê 

de pronunciamentos Contábeis o CPC 10 Pagamento baseado em ações, o qual equivale ao 

IFRS 2. Desta forma esta operação não gerou impacto nas demonstrações financeiras quando 

da adoção das Normas internacionais de Contabilidade. 

 

 

3.2.9 Contratos de seguro 

 

 

O IFRS 4 se aplica as companhias que emitem contratos de seguros e administram 

contratos de resseguros. 

Algumas das principais regras definidas pela IFRS 4 são as seguintes: 

− a instituição não deve registrar em seu balanço qualquer provisão para possível 

sinistro, se esta se referir a contratos ainda não firmados ou não vigentes; 

− a cada fechamento de balanço, deve ser realizado teste de adequação dos saldos 

passivos, a fim de confirmar se o valor registrado para cada contrato é suficiente 

para atender o fluxo de caixa futuro do mesmo, assim como só é permitido dar 

baixa em um contrato registrado quando a obrigação contratual a ele vinculado 

estiver extinta; 

− não deve-se compensar o saldo passivo de um contrato com o valor registrado no 

ativo, referente ao resseguro deste contrato, bem como as despesa e receitas 

gerados por estes; 
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− os saldos ativos  referente ao ressegura dos contratos, devem ser avaliados, a cada 

fechamento de balanço, a fim de avaliá-los quanto a sua recuperabilidade. 

Quanto às divulgações, a Instituição deve apresentar em suas demonstrações 

financeiras a natureza e as informações de sensibilidade dos contratos de seguro, necessárias 

para possibilitar o usuário a entender o risco de cada contrato da instituição. Adicionalmente, 

as políticas contábeis praticadas pela instituição só poderão ser alteradas se esta mudança for 

relevante e tornarem as demonstrações financeiras mais confiáveis. 

A IFRS 4 permite que a sua normatização, na primeira adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade, possa ser aplicada de forma prospectiva a data de transição, 

não sendo necessário revisitar todos os contratos e reprocessá-lo de forma retrospectiva, visto 

em alguns casos o custo do reprocessamento superar o benefício da informação gerada. 

Ao divulgar as informações de sensibilidade dos contratos de seguro, a Companhia 

também não precisa divulgar as informações acerca de sinistros ocorridos a mais de cinco 

anos da data de adoção das normas internacionais de contabilidade.  

Quando da análise da norma, caso algum requerimento seja impraticável a sua 

apuração e adoção de forma comparativa em relação ao período anual anterior ao da adoção 

inicial, a Instituição poderá não adotá-lo, porém deverá divulgar os motivos pelo qual não esta 

adotando o mesmo nas suas demonstrações financeiras. 

A Companhia não emite contratos de seguros nem e administram contratos de 

resseguros, desta forma esta norma não se aplica a suas operações. 

 

 

3.2.10 Custo de retirada ou transportar um determinado item do ativo permanente 

imobilizado 

 

 

Conforme definido no IAS 16 o custo do ativo imobilizado deve incluir o montante 

estimado para desmontar e remover o ativo, e restaurar o local onde este foi instalado. O 

passivo gerado para quitar esta obrigação deve ser registrada a valor presente, descontado a 

uma taxa que reflita a situação de mercado. 

Quando a adoção do IFRS, a Empresa não precisa apurar tal valor de forma 

retrospectiva a data de aquisição do imobilizado, podendo mensurar o valor de 

desmantelamento do ativo na data de transição. Desta forma a Empresa deverá apurar as 

seguintes informações: 
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− valor do passivo na data de transição, 

− valor do passivo na data de aquisição do bem, estimado através de taxa de desconto 

com risco histórico, e, 

− montante de depreciação incorrida entre a data de aquisição do bem e a data de 

transição para o IFRS, sobre o valor de desmantelamento agregado ao 

imobilizado, conforme vida útil definida para o bem. 

Todos os valores ajustados no balanço referente a operações iniciadas antes da data de 

transição serão registrados contra a conta de lucros acumulados, no patrimônio líquido da 

Empresa. 

Na adoção das IFRSs a Companhia avaliou suas operações e não identificou ativos 

imobilizados registrados em seus livros que necessitasse ser desmontado, removido após o 

seu uso, e restaurado o local onde este foi instalado após o seu período de uso pela 

Companhia. Desta forma esta norma não gerou nenhum impacto nas primeiras demonstrações 

financeiras em IFRS da Companhia. 

 

 

3.2.11 Arrendamento 

 

 

A IFRIC 4 define que um contrato deve ser tratado contabilmente como um 

arrendamento quando este apresenta características de arrendamento com base na análise da 

essência da operação. Esta avaliação deve ser realizada na data de celebração do acordo, e 

para os contratos que não apresentam de forma legal a indicação de que se trata de um 

contrato de arrendamento, porém sua operação demonstra características de um arrendamento, 

com por exemplo o uso de um bem por um tempo determinado  em troca de um pagamento, 

este contrato devem ser considerados como um contrato de arrendamento.   

Quando da adoção inicial das Normas Internacionais de contabilidade, a IFRS1 

permite que a Companhia adote as disposições transitórias definidas na IFRIC 4. Desta forma, 

a companhia poderá avaliar os seus contratos de forma prospectiva a data de transição, 

podendo determinar se os contratos contêm ou não a característica de arrendamento, com base 

nas circunstâncias e fatos existentes nesta época. 

A Companhia analisou suas operações e confirmou que na data de transição não 

possuía nenhuma operação de arrendamento mercantil financeiro ou operacional. Desta forma 

esta isenção não gerou nenhum impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 
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3.2.12 Mensuração pelo valor justo de ativos e passivos financeiros no reconhecimento 

inicial 

 

 

A Empresa deve ajustar o seu ativo ou passivo financeiro ao valor justo na data da 

contratação do mesmo, porém muitas vezes neste momento o valor contratado já reflete o 

valor justo da transação, desta forma não há ajustes a ser efetuado. Porém,o registro do valor 

justo deve ser reconhecido subsequentemente, registrando um ganho ou perda no balanço da 

companhia, a medida que ocorram mudanças no em algum fator que possa a vir a impactar o 

valor justo da transação, como por exemplo, o tempo decorrido desde a data de contratação. 

O valor justo pode ser definido como o montante pelo qual um ativo pode ser trocado 

ou um passivo pode ser liquidado em uma transação em condições normais de mercado. 

Geralmente cotações de preços no mercado, se disponível, são as melhores evidências do 

valor justo. Toda via na ausência de um mercado ativo para precificar o instrumento 

financeiro, a Companhia deverá adotar uma técnica de avaliação do instrumento financeiro, 

sendo recomendável a análise das técnicas utilizadas no mercado para o referido tipo de 

operação contratada, aplicando-a de forma consistente como mercado e levando em 

consideração alguns fatores que influenciam a tomada de decisão no mercado, como por 

exemplo: valor temporal do dinheiro, risco de crédito, preço de commoditie, entre outros. 

O IFRS 1, permite que a Companhia  o ajuste o seus ativos e passivos financeiros a 

valor justo de forma prospectiva a data de transição, não sendo necessário ajustar os 

instrumentos financeiros a valor justo desde a data de sua contratação. 

A Companhia analisou as premissas definidas pela IFRS para ajustar os saldos ativos e 

passivos a valor justo e concluiu que os saldos apresentados em seu balanço de transição estão 

adequadamente demonstrados, refletindo o valor justo da transação nesta data. A Companhia 

manteve a rotina de avaliar seus ativos e passivos financeiros, subsequentemente a data de 

transição para as IFRS, demonstrando as operações registradas em seu balanço a valor justo. 

 

 

3.2.13 Acordos de concessão de serviço 

 

 

As Empresas que possuem acordos ou contratos de concessão pública devem seguir as 

normatizações definidas pelo IFRIC 12, que define que os gastos incorridos na compra ou na 
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construção da infra estrutura utilizada durante o período de concessão, devem ser registrados 

como ativo financeira, quando for ressarcível pelo concedente, ou como ativo intangível 

quando não for ressarcível pelo concedente, conforme definido no contrato de concessão. A 

companhia deve avaliar seus contratos de concessão e classificá-los e mensurá-los de forma 

retrospectiva ao primeiro período de adoção das IFRS.  

Porém a IFRIC 12 permite que em casos onde a remensuração dos contratos for 

impraticável a Companhia pode manter o valor registrado a época e testar seu valor 

recuperável. Toda via a reclassificação dos valores como ativo financeiro e/ou ativo intangível 

deve ser realizada no início do primeiro exercício de adoção das IFRS. 

A Companhia não possui contratos nem acordos de concessão, desta forma esta 

isenção da IFRS não gerou nenhum impacto sobre as suas primeiras demonstrações 

financeiras em IFRS. 

 

 

3.2.14 Custos de empréstimos 

 

 

O IAS 23 determina que os custos dos empréstimos tomados, devem ser incluído 

como parte do custo de construção ou produção de um ativo qualificável. Sendo ativos 

qualificáveis os bens que demandam um tempo substancial para ficar pronto para uso ou 

venda. 

O IAS 23 define quando a capitalização dos custos dos empréstimo sdevem ser 

iniciados e encerrados. O início da capitalização ocorre quando as três condições abaixo 

forem atendidas: 

a) os gastos com o ativo estão sendo incorridos; 

b) os gastos com empréstimos estão sendo incorridos; 

c) as atividades necessárias para preparar o ativo para uso ou venda estão em 

progresso. Incluem: trabalho técnico e administrativo anteriores ao começo da 

construção física. Exemplo: licenças, terraplanagem, infraestrutura etc. 

A capitalização deve ser suspensa quando houver um período prolongado em que o 

desenvolvimento é interrompido para seu uso ou vens, exceto se o trabalho administrativo ou 

técnico, estiverem em execução ou se condições climáticas impuserem a paralisação 

temporária dos trabalhos. 
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A Capitalização deve ser encerrada quando todas as etapas para a execução dos ativo 

qualificado estiverem completadas, exceto se for o caso, pela execução de trabalho rotineiros 

de ordem administrativa. 

A Empresa que esta adotando pela primeira vez as IFRS pode utilizar as disposições 

transitórias da IAS23, sendo elas: 

a) aplicar a norma a partir da vigência desta (1 de janeiro de 2009), ou após; 

b) a empresa pode designar qualquer data anterior a data de vigência da norma, porém 

deverá divulgar em nota explicativa as demonstrações financeiras, pois se tratará de 

mudança de política contábil. 

A Companhia avaliou o IAS 23 a não identificou ativos elegíveis para aplicação desta 

norma. Desta forma, esta isenção da IFRS não gerou nenhum impacto sobre as suas primeiras 

demonstrações financeiras em IFRS. 

 

 

3.3 ISENÇÕES DA ADOÇÃO INICIAL DAS IFRS 

 

 

Adicionalmente as isenções opcionais, a IFRS 1 define proibições na aplicação de 

forma retrospectiva de algumas aspectos das IFRS, sendo elas as seguintes: 

a) Baixa de ativos financeiros e passivos financeiros 

Caso a Empresa identifique em suas operações ativos ou passivos financeiros, não 

derivativo, baixado em data anterior a 1 de janeiro de 2004, a mesma não deve reavaliá-lo 

conforma as normas da IAS 39. A IFRS 1 define que a IAS39 para ativos e passivos 

financeiros, não derivativos, deve ser aplicada de forma prospectiva a partir de 1 de janeiro de 

2004 para este tipo de operação. 

A Companhia avaliou os impactos da adoção do IAS 39 em sua demonstração 

financeira e não identificou em suas operações ativos ou passivos financeiros não derivativos  

b) Contabilização de cobertura (hedge) 

A Empresa deve avaliar as operações de hedge registradas em seu balanço na data de 

transição e apenas poderá considerar como hedge accounting as operações que atenderem 

todos os requisitos definidos no IAS39 para esta adoção.  

A documentação necessária para registro e controle de uma operação de hedge 

accounting não poderá ser preparada e identificada após a data de contratação da operação. 

Desta forma as operações de hedge em aberto na data de transição, só poderão ser mantidas na 
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classificação de hedge accounting nas situações em que a documentação exigida para tal 

operação esteja regularizada desde a data inicial de seu registro. 

Desta forma a IFRS 1 define que a Empresa não podem avaliar de forma 

retrospectivas as operações financeiras de hedge para definição de sua classificação. 

A Companhia não possui operações de hedge accounting em seu balanço de adoção do 

IFRS, bem como em seu balanço de transição para o IFRS. Desta forma este proibição não 

gerou nenhum impacto nas primeiras demonstrações financeiras em IFRS de Companhia. 

c) Estimativas 

A Empresa não deve usar informações obtidas após a data de transição para suportar a 

determinação do valor de uma estimativa contábil. As Estimativas registradas pela prática 

contábil anterior só podem ser ajustadas se houver evidência de erro em sua apuração à época. 

Em algumas situações, a Empresa precisa apurar estimativas contábeis que 

anteriormente a adoção das IFRS não era registrada, desta forma a Empresa deve considerar o 

cenário presente na data de transição, não impactando esta apuração com eventos 

subseqüentes. 

Esta regra vale para todos os períodos comparativos apresentados na demonstração 

financeira da primeira adoção. 

A Companhia analisou esta obrigação definida pela IFRS 1 a concluiu que não há 

nenhum impacto sobre o seu balanço de adoção das IFRS. Sua análise identificou que todas as 

estimativas contábeis registradas em seu balanço foram adequadamente registradas, não sendo 

necessária a correção de erros passados, tão pouco a constituição de alguma nova estimativa 

contábil. 

d) Ativos classificados como mantidos para venda e operações descontinuadas 

O IFRS 1 define que os ativos não correntes destinados a venda e operações 

descontinuadas, valorizados conforme as práticas contábeis anteriores, devem ser ajustados a 

valor justo, conforme determinado pela a IFRS 5, na data de transição apenas se as 

informações necessárias para tal avaliação forem obtidas com base em informações existentes 

à época da data de transição. 

A Companhia não possuía na data de transição para as IFRS ativos não correntes 

destinados a venda e operações descontinuadas. Desta forma esta obrigatoriedade não gerou 

nenhum impacto sobre as primeiras demonstrações financeiras em IFRS, da Companhia. 

e) Alguns aspectos na contabilização de participações de não controladoras. 
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O IAS 27 demonstrações financeiras consolidadas e separadas, define que a 

participação minoritárias deve ser apresentada dentro do patrimônio líquido, separado da 

parcela atribuível ao acionista controlador. 

A Companhia reclassificou a participação dos acionistas não controladores, que 

anteriormente era apresentado após o exigível a longo prazo anteriormente ao patrimônio 

líquido, para dentro do patrimônio líquido, em linha destacada da parcela dos acionistas 

controladores. 

 

 

3.4 DIVULGAÇÕES 

 

 

Um dos objetivos das Companhias prepararem e divulgarem suas demonstrações 

financeiras, é o de auxiliar o mercado em suas análises e tomadas de decisões. 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), através da Instrução CVM n°457/07, 

emitida em julho de 2007, requereu a elaboração e divulgação de demonstrações financeiras 

consolidadas em IFRS para Companhias Abertas, a partir do exercício de 2010. 

Em 28 de dezembro de 2007 foi aprovada a Lei 11.638/07, que alterou alguns 

dispositivos da Lei 6.404/76, que rege as regras para as Companhias S.A.. Adicionalmente a 

resolução CFC n° 1.055 criou o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, que tem o 

objetivo de estudar e preparar novos pronunciamentos técnicos contábeis com a finalidade de 

introduzir o IFRS nas práticas contábeis Brasileiras. 

O CPC é formado por um colegiado de profissionais de diversos órgãos de classe, 

sendo eles: 

− Conselho Federal de contabilidade (CFC) 

− Instituto dos auditores independentes (Ibracon) 

− Associação Brasileira de Companhias Abertas (Abrasca) 

− Associação dos Analistas e Profissionais de Investimentos do Mercado de Capitais 

(Apimec Nacional) 

− Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa) 

− Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (Fipecafi) 

Segundo Maciel (2009), “O ano de 2008 foi marcado como sendo um dos mais 

relevantes em relação a evolução das técnicas contábeis no Brasil, assim como no processo de 
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harmonização das práticas contábeis locais às Normas Internacionais de Contabilidade , ou 

IFRS” (MACIEL, 2009, p. 7). 

A Grendene S.A. optou por antecipar a exigência da Instrução CVM n°457, realizando 

a preparação e apresentação das suas primeiras demonstrações financeiras consolidadas em 

observância ampla das Normas Internacionais de Contabilidade (International Financial 

Reporting Standards – IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 

(IASB) no exercício findo em 31 de dezembro de 2009. 

Conforme divulgado nas Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2009, da 

Grendene S.A., para fins de elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras 

consolidadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade, a data de apresentação 

inicial foi considerada como sendo 1 de janeiro de 2008, sendo esta a data para mensuração 

inicial e apresentação das divulgações da Companhia. 

Segundo o IFRS a Demonstração financeira é composta pelo balanço patrimonial, 

demonstrações de resultados, demonstrações dos resultados abrangentes, demonstrações das 

mutações do patrimônio líquido, demonstrações dos fluxos de caixa, e notas explicativas. 
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Componente IFRS BR GAAP 
Balanço patrimonial Requerido Similar ao IFRS 

Demonstração do resultado 

Requerido (opcional para a 
apresentação de uma única 
demonstração de lucros 
abrangentes ou uma 
demonstração de lucro em 
separado). 

Similar ao IFRS 

Demonstração de lucros 
abrangentes (other 
comprehensive income) 

Permitida a apresentação em 
separado ou apresentação de 
uma única demonstração de 
lucros abrangentes, 

Não requerido 

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido Requerido Requerido 

Demonstração do fluxo de 
caixa Requerido 

Segundo a Lei 11.683/07 a 
demonstração dos fluxos de 
caixa fica dispensada para 
Companhias fechadas, com 
patrimônio líquido, na data 
do balanço, inferior a R$2 
milhões. 

Demonstração do valor 
adicionado (DVA) Não requerido 

De acordo com a Lei 
11.639/07, para as 
Companhias abertas é 
requerida a divulgação da 
demonstração do valor 
adicionado. 

Políticas contábeis  Requerido Requerido 
Notas explicativas (parte 
integrante das 
demonstrações financeiras 

Requerido Requerido 

Quadro 3 - Comparativo de demonstração financeira em IFRS e BRGAAP. 
Fonte: elaborado pela autora a partir de Mourad e Paraskevopoulos (2010). 

 

 

3.4.1 Balanço patrimonial 

 

 

Os ativos e passivos devem ser divulgados segregados entre correntes e não correntes 

conforme sua expectativa de liquidez, sendo classificado como corrente as transações em que 

se espera a realização em no máximo doze meses do encerramento das demonstrações 

financeiras. 
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Adicionalmente as Normas Internacionais de Contabilidade determina a divulgação da 

participação do acionista não controlador como conta integrante do Patrimônio líquido da 

Companhia.  

A Grendene S.A. já apresentava suas operações segregadas por correntes e não 

correntes, desta forma não apresentando diferença quando da adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade. Quanto a divulgação da participação dos acionistas não 

controladores, a Companhia destacava-o em grupo isolado no balanço patrimonial 

consolidado, imediatamente antes do grupo do patrimônio líquido. Pela adoção do IAS 27 

Demonstrações contábeis consolidadas e separadas, a participação de acionistas não 

controladores deve ser apresentada no patrimônio líquido das demonstrações consolidadas 

separada da participação dos acionistas controladores. Desta forma, verificamos que a 

Grendene S.A. ajustou seu balanço conforme demonstrado a seguir: 

 

 

 
Figura 4 - Balanço patrimonial – Passivo, da Grendene S.A. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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3.4.2 Demonstração do Resultado 

 

 

Usualmente, as Companhias Europeias que adotam o IFRS divulgam em suas 

demonstrações financeiras as demonstrações do resultado por natureza, divulgação esta que 

não é usual pelas Companhias Brasileiras. Desta forma o IFRS permite que a Companhia 

divulgue suas demonstrações do resultado por função e complemente através de notas 

explicativas uma divulgação das despesas incorridas no exercício classificadas por natureza. 

Verifica-se que a Grendene S.A. optou por manter a divulgação de suas demonstrações 

do resultado classificando suas despesas por função, conforme já vinha divulgando 

anteriormente a adoção das normas internacionais de contabilidade, e complementarmente, 

conforme requerido pelo IFRS, divulgou em nota explicativa as classificação das despesas 

incorridas no exercício por natureza, conforme se pode verificar abaixo: 

 

 

 
Figura 5 - Demonstração do Resultado do Exercício da Grendene S.A. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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Figura 6 - Nota explicativa das despesas por natureza. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

3.4.3 Demonstração do Resultado Abrangente 

 

 

A Grendene S.A. anteriormente a adoção das normas internacionais de contabilidade 

não apresentava em suas demonstrações financeiras as demonstrações dos resultados 

abrangentes, que tem o objetivo de demonstrar qual seria o resultado da Companhia caso as 

transações registradas diretamente no patrimônio líquido, tivessem transitado pela 

demonstração do resultado do exercício.  

Nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2009, primeira demonstração 

financeira em IFRS da Companhia, a Grendene S.A. divulgou sua demonstrações dos 

resultados abrangentes, conforme demonstrado abaixo, sendo a marcação a mercado das 

aplicações financeiras disponíveis para venda e o ajuste cumulativo de conversão em moeda 

estrangeira, oriundo das investidas do exterior, seus únicos impactos em outros resultados 

abrangentes. 
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Figura 7 - Demonstrações do resultado abrangente. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

3.4.4 Demonstração da mutação do patrimônio líquido 

 

 

As Demonstrações das mutações do patrimônio líquido apresentada nas 

Demonstrações Financeiras em IFRS da Grendene S.A. não mostraram diferenças 

significativas em sua divulgação, quando comparada a Demonstrações da mutação do 

patrimônio líquido anterior a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade. Exceto pela 

apresentação das mutações dos acionistas não controladores, uma vez que estes passaram a 

integrar o patrimônio líquido da Companhia em seu balanço em IFRS. Abaixo, verifica-se a 

demonstração das mutações do patrimônio líquido da Grendene S.A. pela adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade. 
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Figura 8 - Demonstrações das mutações do patrimônio líquido. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

3.4.5 Demonstração do fluxo de caixa 

 

 

As Demonstrações do fluxo de caixa apresentada nas Demonstrações Financeiras em 

IFRS da Grendene S.A. não apresentou diferenças significativas em sua divulgação, quando 

comparada a Demonstrações do fluxo de caixa, anterior a adoção das Normas Internacionais 

de Contabilidade. A Companhia divulgou em sua nota explicativa n°2 - Base de preparação e 

apresentação das demonstrações financeiras consolidadas, que a transição do BR GAAP para 

IFRS não teve um impacto significativo nas demonstrações de fluxo de caixa dos respectivos 

exercícios. 

 

 

3.4.6 Demonstração do valor adicionado (DVA) 

 

 

A demonstração do valor adicionado, não é requerida pelas Normas Internacionais de 

Contabilidade, porém é requerida pela legislação societária brasileira para companhias 

abertas, desta forma a Grendene S.A. optou em divulgar as demonstrações do valor 
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adicionado como informação suplementar em suas Demonstrações Financeiras em IFRS, em 

nota explicativa, uma vez que esta informação já era divulgada em suas demonstrações 

financeiras anteriormente a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade Abaixo pode-

se verificar a divulgação realizada pela Companhia em suas demonstrações financeiras de 31 

de dezembro de 2009. 

 

 

 
Figura 9 - Demonstrações do valor adicionado. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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3.4.7 Políticas contábeis 

 

 

Não há diferença quanto ao requerimento de divulgação das políticas contábeis entre o 

IFRS e as normas contábeis brasileiras. Dessa forma, a Grendene S.A. apresentou em suas 

demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2009 as políticas contábeis vigentes à época 

e adotada por ela em seu balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, 

demonstração do resultado abrangente, demonstração da mutação do patrimônio líquido e 

demonstração de fluxo de caixa.  

Verificamos que nas Demonstrações financeiras da Grendene S.A. a Companhia 

divulga que adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo IASB 

e que são efetivas para as demonstrações financeiras findas de 31 de dezembro de 2009. 

 

 

3.4.8 Notas explicativas 

 

 

As notas explicativas têm a finalidade de informar aos usuários das demonstrações 

financeiras o detalhamento dos saldos e operações relevantes da Companhia. 

A Grendene S.A., anterior a adoção das Normas Internacionais de Contabilidade 

apresentava notas explicativas conforme requerido pela prática contábil brasileira. Pela 

adoção das normas internacionais de contabilidade algumas notas explicativas adicionais 

foram divulgadas, conforme requerido pelos IFRS.  

Verifica-se que as principais informações adicionais requeridas pelas IFRSs que 

trouxeram impactos nas notas explicativas das demonstrações financeiras da Grendene S.A., 

foram os seguintes: 

 

 

3.4.8.1 Informação por segmento 

 

 

O IFRS 8 determina a divulgação de informações mínimas por segmento operacional 

para companhias abertas, sendo que esta deve ser feita conforma a visão da administração da 

Companhia e a abordagem utilizada para tomada de decisões e avaliação do negócio. 
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O IFRS 8 determina que a Companhia divulgue no mínimo as seguintes informações 

de seus segmentos: 

a) Informações gerais sobre o segmento, tais como fatores utilizados para determinar o 

segmento e tipo de produto do segmento; 

b) Informações sobre o lucro ou prejuízo dos segmentos, relacionando as receitas e 

despesas específicas deste; 

c) Informações sobre os ativos e passivos do segmento. 

d) Reconciliação das receitas, despesas, ativos e passivos dos segmentos com o saldo 

consolidado da Companhia, reportados em seu balanço; 

e) Informações de suas receitas segregadas por área geográfica 

f) Informações sobre a concentração de suas operações em um único cliente. 

A Grendene S.A. analisou suas operações e concluiu que não há segregação de 

segmentos operacionais em suas operações, sendo o negócio avaliado como um único 

segmento, sendo ele o segmento de calçados sintéticos. 

Verifica-se que a Companhia divulgou em suas Demonstrações financeiras suas 

conclusões sobre o fato de apenas existir um segmento em suas operações e as informações 

geográficas e de concentração do mesmo. 
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Figura 10 - Nota explicativa: informações por segmento. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

3.4.8.2 Lucro por ação 

 

 

O IAS 33 Lucro por ação, define que a companhia deve calcular e divulgar o lucro 

básico e diluído por ação em suas demonstrações financeiras. 

O Lucro básico por ação será obtido dividindo o lucro do exercício pela média 

ponderada de ações ordinárias em circulação, enquanto que o lucro por ação diluído será 

obtido dividindo o lucro do exercício pela média ponderada de ações ordinárias em circulação 

mais a média ponderada das ações ordinárias potenciais em circulação. 
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A Companhia avaliou suas operações e identificou que a média ponderada de ações 

para o cálculo do lucro líquido básico por ações e lucro líquido diluído por ações é o mesmo, 

viso a pequena quantidade de ações ordinárias potenciais em circulação no exercício, 

referente ao plano de stock option da Companhia. 

Verifica-se a que Grendene S.A. divulgou em sua demonstração financeira, em nota 

explicativa, o cálculo efetuado conforme demonstrado abaixo. 

 

 

 
Figura 11 - Nota explicativa: lucro por ação. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

3.4.9 IFRS 1 – adoção pela primeira vez das normas internacionais de contabilidade 

 

 

Conforme requerido pelo IFRS 1 algumas divulgações devem ser atendidas pela 

Companhia em suas Demonstrações financeiras quando da adoção das Normas Internacionais 

de contabilidade pela primeira vez, conforme relacionado abaixo: 

a) Divulgar de forma explicita que esta é a primeira demonstração financeira em IFRS 

apresentada pela Companhia; 

b) Divulgar que todas as normas e interpretações vigentes a época foram adotadas pela 

Companhia;  

c) Explicar a transição entre o gaap anteriormente adotado e o IFRS, indicando como 

foi impactado a posição financeira e patrimonial da Companhia; 

d) Prepara um balanço de abertura, sendo este a data de transição para o IFRS; 
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Verifica-se que as primeiras demonstrações financeiras da Grendene S.A. de acordo as 

normas internacionais de contabilidade atenderam aos requerimentos da IFRS1, conforme 

demonstrado abaixo (Figuras 12 a 17). 

 

 

 
Figura 12 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas (parte 1). 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 



52 

 

 
Figura 13 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas (parte 2). 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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Figura 14 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas – reconciliação do balanço de 01 de janeiro de 2008 em BR GAAP e IFRS. 
Fonte: Grendene S.A. (2010).  

 

 

 
Figura 15 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas – reconciliação do balanço de 31 de dezembro de 2008 em BR GAAP e IFRS. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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Figura 16 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas – reconciliação da demonstração do resultado, patrimônio líquido e Lucro Líquido em 
BR GAAP e IFRS. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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Figura 17 - Nota explicativa: base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas – reconciliação do BR GAAP e IFRS. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 
 

 

A Grendene S.A. nasceu em Farroupilha, no interior do Rio Grande do Sul, em 1971, 

em uma pequena fábrica de embalagens plásticas para garrafões de vinho, e posteriormente 

iniciou a fabricação de peças para máquinas e implementos agrícolas, e, de componentes para 

calçados (solados e saltos), sendo a primeira empresa a utilizar a poliamida como matéria-

prima para componentes de calçados. 

Aos poucos foi se transformando em uma fabricante de calçados, através da 

administração de seus fundadores, Alexandre e Pedro Grendene Bartelle. O primeiro calçado 

lançado pela Companhia foi a Melissa Aranha, em 1979, sendo este um calçado de 100% 

plástico injetado, e inaugurando o merchandising de calçados em novela. 

Em 1980 a Companhia inaugurou a matrizaria localizada em Carlos Barbosa, no 

Estado do Rio Grande do Sul, para produzir matrizes próprias para a fabricação de calçados 

de plástico. 

Na década de 90 a Companhia expandiu suas operações no Nordeste do país, no 

Estado do Ceará, com a abertura das unidades industriais de Fortaleza, Sobral e Crato. Em 

2007 iniciou a sua operação no Estado da Bahia, com a abertura de uma unidade fabril em 

Teixeira de Freitas. 

Hoje a Companhia possui tecnologia de ponta, fábricas de primeiro mundo e atende as 

normas internacionais de produção, sua operação está distribuída em sete unidades fabris, 

sendo elas:  

a) Estado do Ceará, nas cidades de Sobral, matriz (sede social) e maior planta, com 

seis fábricas de calçados e uma de PVC; Fortaleza, duas fábricas de calçados e 

componentes de PVC; Crato, uma fábrica de calçados e de componentes em EVA;  

b) Estado do Rio Grande do Sul, nas cidades de Farroupilha, duas fábricas de calçados 

e sede administrativa; e Carlos Barbosa, matrizaria; e  

c) Estado da Bahia, uma unidade na cidade de Teixeira de Freitas. As sete unidades da 

Companhia possuem aproximadamente trinta mil funcionários, distribuídos nos 

duzentos de setenta mil metros quadrados de parque fabril. 

A Companhia possui uma capacidade instalada de produção de duzentos milhões de 

pares de calçados por ano, sendo que em 2009 a Companhia superou a marca de 150 milhões 

de pares produzidos inteiramente no Brasil. 



57 

 

A estrutura societária da Companhia é a seguinte: 

 
Figura 18 - Estrutura societária da Grendene S.A. 
Fonte: Grendene (2008). 

 

 

A Companhia adota a estratégia de contratar grandes nomes de celebridades nacionais 

e internacionais e de associar os seus calçados a marcas famosas, através do licenciamento, 

para impulsionar usas operações comerciais. A empresa é detentora de marcas reconhecidas e 

de sucesso, como Melissa, Rider, Grendha, Ilhabela, Ipanema Gisele Bündchen, Ipanema, 

Grendene Kids e Grendene Baby. 

A empresa vende seus produtos por meio de representantes comerciais, distribuidores, 

exportações diretas e via subsidiárias no exterior, Grendene USA, Inc. (EUA) e Grendene 

Argentina S.A. (Argentina), atingindo cerca de 20 mil pontos-de-venda fora do País e 60 mil 

no mercado brasileiro, além de uma área de vendas separada e distribuição seletiva para a 

marca Melissa. 

Os diferenciais competitivos são fundamentados nos valores da Grendene, como: 

LUCRO: O lucro é essencial e insubstituível para a continuidade da Grendene e a 

manutenção dos empregos. 

COMPETITIVIDADE: Produtividade crescente – custos e despesas em exame e 

redução constante. 

INOVAÇÃO E AGILIDADE: Antecipar-se às dificuldades, inovar e fazer melhor. 

ÉTICA: Integridade, Respeito e Transparência – Pensar, Falar e Agir. 
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As principais vantagens e diferenciais competitivos da Grendene são seus ativos 

tangíveis e intangíveis – o DNA da Grendene – que se traduzem em: 

− Força das Marcas 

− Capacidade de Inovação 

− Marketing Agressivo 

− Processo Produtivo Diferenciado 

− Tecnologia Proprietária 

− Pesquisa & Desenvolvimento 

− Verticalização 

− Escala de Produção 

− Custo Competitivo Global 

− Qualidade dos Produtos 

− Logística 

− Nível de Governança Corporativa 

− Solidez Financeira 

No exercício de 2009 a receita bruta da Companhia cresceu 15,4%, em comparação ao 

exercício de 2008 e atingiu R$1.819,4 milhões, com 165,7 milhões de pares de calçados 

vendidos. 

 

 

 
Figura 19 - Faturamento da Companhia. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 
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Figura 20 - Faturamento da Companhia em pares. 
Fonte: Grendene S.A. (2010). 

 

 

Segundo a reportagem da Revista Amanhã, na versão eletrônica do dia 20 de agosto de 

2009, a Grendene lança uma coleção a cada 90 dias, em média, e cada uma chega ao mercado 

com pelo menos dois diferenciais em relação aos concorrentes chineses. O primeiro é o 

design, mais complexo e requintado. O outro é a força de uma marca já consolidado no 

mercado da moda, atributo que também costuma faltar ao produto da China. Segundo o 

diretor de RI da Grendene, Francisco Schmitt (Revista Amanhã, 20 de agosto de 2009) “A 

Grendene nunca se pautou pela exportação de mão de obra barata. Não temos sequer a 

pretensão de concorrer em custos com os chineses” (MÜLLER, Andreas, 2009, p. on-line). 
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5 CONSIDERAÇOES FINAIS 
 

 

O trabalho buscou verificar os impactos da adoção das Normas Internacionais de 

Contabilidade pela Grendene S.A., Companhia do ramo de calçados, situada em Farroupilha, 

no Rio Grande do Sul. Devido à integração dos mercados financeiros mundiais, a 

uniformização das informações contábeis tornou-se necessária para uma maior transparência e 

melhor análise das demonstrações financeiras. 

A fim de atender a esta demanda do mercado, o International Accounting Standards 

Board - IASB emitiu um conjunto de normas contábeis, determinado International Financial 

Reporting Standards – IFRS, sendo o IFRS 1 Primeira Adoção das Normas Internacionais, a 

normatização que auxilia a administração da Empresa na preparação e estruturação da 

primeira demonstração financeira seguindo as normas internacionais de contabilidade. 

A adoção das Normas Internacionais de Contabilidade é um processo complexo e que 

demanda organização, preparação e estruturação da administração das Empresas. O trabalho 

demonstra os impactos das isenções e obrigações definidas pela IFRS 1 na Grendene S.A. em 

sua adoção das Normas Internacionais de Contabilidade, bem como na divulgação de 

informações financeiras realizada pela Companhia em sua primeira demonstração em IFRS. 
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